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Promotoria de Justiça da Comorca de Cerro Azul

PROCURADORIA.GERAL DE JUSTICA

PROMOTORIA DE JUSTICA DA COMARCA DE CERRO AZUL/PR

RECOMENDAçÃO N" 04/2020

o MlNlsTÉRto PÚBtlco Do ESTADo DO PARANÁ, por sua Promotora Substituta

subscritora da presente, com base no Procedimento Administrativo ne MPPR-0034.20.000116-1,

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos L27 e 729, inciso lX, da Constituição

Federal, arügo 6e, inciso XX, da Lei Complementar Federal ne75193, artigo 1.20, incisos ll e lll, da

Constituição do Estado do Paraná; artigo 27, parágrafo único, inciso lV da Lei ne 8.625/1993; e

artigo 58, incisos Vll e Xll, da Lei Complementar Estadual ns 85/1999, e

CONSIDERANDO a instauração, no âmbito desta Promotoria de Jusüça, do Procedimento

Administrativo ne MPPR 0034.20.000116-1 para acompanhar as medidas adotadas em decorrência

da pandemia de Coronavírus (Covid-19) no Município de Doutor Ulysses;

CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização quanto aos procedimentos para aquisição

de insumos na área da saúde pelo Município de Doutor Ulysses, especialmente porque prevista tal

providência no Plano Municipal de Contingência;



TVÍIA//SrER/O PÚBLICO
t l< t t isrcr( r() < lc t l-'<tr«nci

Promotorio de Justiça da Comarco de Cerro Azul

CON§IDERANDO que, em razão das medidas adotadas para conter a transmissão do vírus

e o agravamento dos casos no âmbito dos serviços públicos de saúde, tem sido determinante que

Municípios realizem dispensa de licitação para a aquisição de insumos de saúde (álcool em gel,

máscaras etc.), procedimento este autorizado pelo artigo 4e da Lei np L3.97912O2O, que prevê:

Art. 4s Fica dispensoda o licitaçõo paro oquisiçõo de bens, serviços e

insumos de soúde destinodos oo enfrentomento da emergêncio de soúde

pública de importâncio internocional decorrente do coronavírus de que

trata esta Lei.

§ le A dispenso de licitação a que se refere o coput deste ortígo e

temporária e aplico-se openas enquanto perduror a emergência de soúde

público de importâncio internacionol decorrente do coronovírus.

§ 2e Todas as contratações ou oquisições realizados com fulcro nesta Lei

serão imediotomente disponibilizodas em síüo oficiol específico na rede

mundiol de computodores (internet), contendo, no que couber, além das

informações previstos no § 3e do ort. 8s dd LeÍ ne 72.527, de 78 de

novembro de 2077, o nome do contratodo, o número de sua inscrição no

Receita Federal do Brosil, o prszo controtuol, o valar e o respectívo

processo de contratoção ou aquisição.

CONSIDERANDO que, em alguns casos, os entes da Administração Pública têm se

deparado com o superfaturamento de preços dos insumos por parte de fornecedores, o que

desautoriza a aquisição dos produtos mediante dispensa de licitação, por ilegalidade na

jusüficativa apresentada quanto ao preço de mercado (artigo 26, ínciso lll, da Lei ne 8.666/1993) e

contrariedade ao interesse público;
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CONSIDERANDO que a observância do preço adequado na aquisição de produtos pela

Admínistração Pública é objeto de tutela em diversos dispositivos da Lei de Licitações,

caracterizando inclusive crime sua elevação arbítrária pelo particular (artigo 7e, § 8e s §e; artigo

15; artigo 24, inciso XXXIV; artigo 43, inciso lV; artigo 44, §3a'artigo 55, inciso lll; e artigo 96, incíso

r);

CONSIDERANDO que a requisição admínistraüva é modalidade de intervenção estatal

na propriedade privada por meio da qual o Estado uüliza bens móveis, imóveis e serviços

particulares em situação de perigo público iminente;

CONSIDERANDO que o artigo 5e, inciso XXV, da Consütuição da República de L988

dispõe que "no caso de iminente perigo público, o autoridade competente poderá usor de

propriedade porücular, asseguroda ao proprietório índenização ulterior, se houver dano";

CONSIDERANDO que o artigo 170, inciso lll, da Consütuição da República estabelece

que "o ordem econômica, fundado no volorização do trabalho humono e no livre iniciativo, tem

por fim ossegurar a todos existência digna, conforme os ditomes da justiço sociol, observodos os

seguintes princípios: (...) lll- funçõo social do propriedade";

CONSIDERANDO que a Lei ne 8.080/1990, a qual "dispõe sobre as condições para a

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços

correspondentes", assím prevê em seu artigo 15:

CONSIDERANDO que, nessas hipóteses, díante do reconhecido enfrentamento de

emergência de saúde pública em âmbito internacional, deflagra-se a possibilidade de a

Administração Pública se valer do instituto da requisição administraüva, para evitar danos ao

erário e preservar os interesses da coletividade;
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Art. 75. A lJnião, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão,

em seu ômbito administraüvo, os seguintes otribuições:

(...)

Xlll - paro atendimento de necessidodes coleüvas, urgentes e transitórias,

decorrentes de situoções de perigo iminente, de calamidade públÍca ou de

irrupção de epidemios, o autoridade competente da esfera administrotiva

correspondente poderá requisitor bens e serviços, tanto de pessoas

naturais como de jurídicos, sendo-lhes assegurodo justo indenização;

CONSIDERANDO que o artigo L.228, §3e, do Código Civil, dispõe que "o proprietário

pode ser privodo do coiso, nos cosos de desapropriação, por necessidade ou uülidade pública ou

interesse social, bem como no de requisiçõo, em caso de perigo púhlico iminente";

RECOMENDA:

1 - AO PREFEITO MUNICIPAT DE DOUTOR ULYSSES, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

SAÚDE, PROCURADOR-GERAL DO MUNTCípIO e ao CONTROLADOR-GERAL DO MUNTCíPIO que

observem o quanto segue:

a) Caso necessária a aquisição, por licitação ou dispensa de licitação, de bens, serviços

e insumos de saúde destinados ao enfrentamento da pandemia Coronavírus (Covid-l9), sejam

cumpridos os requisitos legais e, quanto à dispensa de licitação, aqueles do artigo 26, parágrafo

único, da Lei ns 8.666/1993 e arügo 4s da Lei ne !3.979/2O20;

b) dentre esses requisitos legais, promova-se a adequada justificativa para a compra e a
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ampla pesquisa de preços1;

c) após o cumprimento das formalidades legais, caso verificado manifesto sobrepreço

nos itens pesquisados e resistência do particular em promover o fornecimento pelo justo e real

preço de mercado, deliberem motivadamente quanto à adoção da requisição administraüva, na

forma do artigo 5e, inciso XXV da Constituição da República de 1988; artigo !.228, § 3e, do Código

Cívil; e arügo 15, inciso lll, da Lei no 8.080/1990;

d) verificando manifesto sobrepreço nos itens, comuniquem ao Ministério Público do

Estado do Paraná, encaminhando documentação comprobatória, para apuração de eventual crime

contra a economia popular ou práticas abusivas pelo fornecedor;

e) optando-se pela requisição admínistrativa, sua execução deve ocorrer em

procedimento administrativo próprio, de forma fundamentada, e mediante a fixação do justo

preço, que deve ser posteriormente pago ao particular;

f) insiram cópia desta Recomendação Administrativa no Portal da Transparência do

Município, a fim de lhe conferir ampla publicidade, pois aborda matéría de ínteresse coletivo

(artigo 8e, caput, da Leí ns 12.52712011).

Considerando a necessidade de observância e adoção de providências de modo

emergencial, concede-se o prazo de 5 Ícinco) dias para apresentação de resoosta acerca do

atendimento desta Recomendação, devendo a resposta estar instruída com a correspondente

comprovação documenta l.

O não cumprimento desta Recomendação, dentro dos prazos esüpulados, implicará

na adoção das medidas iudiciais cabíveis, notadamente o ajuizamento de ação civil pública

Dentre outros, sugere-se: Banco de Preços em Saúde (htto://bos.saude.eov.brllosin.isf); Código BR

(http://www.saude.eov.brleestao-do-susleconomia-da-saude/banco-de-precos-em-saude/cataloeo-de-materiais-
catmat); ComprasNet (https:/lwww.comorasgovernamentais.gov.brlindex.ohp/comorasnet-mobile), Menor Preço
(httos://comoras.menorpreco.pr.eov.br); Painel de Preços( http://oaineldeprecos.olanejamento.sov.br).
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voltada à responsabilização por ato de improbidade administrativa, além de eventuais

providências na esfera criminal e representação perante o Tribunal de Contas do Paraná e

adoção das providências judiciais necessárias para compelir o Município a cumprir a legislação

em vigor.

Remetam-se cópias da presente Recomendação aos seguintes órgãos/autoridades:

l. Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses, para ciêncía e adoção das

providências necessárias;

ll. Secretaria Municipal de Saúde de Doutor Ulysses, para ciência e adoção

das providências necessárias;

lll. Conselho Superior do Ministério Público do Paraná, para ciência;

lV. Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Proteção ao Patrimônio

Público, para ciêncía.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se

Cerro Azul/PR, 20 de Março de 2020.

AMANDA GEHR

Promotora Substituta
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